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 CORREGEDORIA 

PORTARIA Nº 212/CORREG/FUNAI/MJ, de 10 de outubro de 2016. 

O CORREGEDOR DA FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO – FUNAI, nomeado pela Portaria nº 1.148/SE/MJ, de 30 de 

novembro de 2015, publicada no Diário Oficial da União nº 299, de 01 de dezembro de 2015, no uso de suas atribuições legais 

previstas no Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.778, de 27 de julho de 2012, publicado no Diário Oficial da União de 30 de 

julho de 2012, e tendo em vista o disposto nos artigos 143 e 149, da Lei 8.112/90, e em face do Processo Administrativo n° 

08769.000214/2011-77, resolve: 

Art. 1º Instaurar a Comissão de Processo Administrativo Disciplinar com o objetivo imediato de apurar a prática de supostas 

irregularidades administrativas mencionadas no MEMO N/ 80/SEAD/CR/MAO, DE 11 DE julho de 2011, sem quaisquer 

prejuízos quanto à apuração de outros atos e fatos conexos que possam emergir no curso da respectiva apuração. 

Art. 2º Designar os servidores Nadir da Costa Tavares, matrícula SIAPE ° 1741, Alaíde Rodrigues Soares, matrícula SIAPE n° 

07451423, lotados na Corregedoria da FUNAI, e André Leandro Sucupira, matrícula SIAPE n° 1816324, lotado na CR-MGES, 

para, sob a presidência do primeiro, comporem a pertinente Comissão Processante. 

Art. 3º Estabelecer o prazo de 60 (sessenta) dias para conclusão dos trabalhos da aludida comissão.  

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCIO ARCOVERDE MORAES 

Corregedor 
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